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SAPNET SISTEMAS E SOLUQOES INTEGRADAS LTDA. - ME
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL
Ano-calendario;-2015

SIMPLES." NACIONAL. PEDIDO DE INCLUSAO. TERMO DE
INDEFERIMENTO. PARCELAMENTO. DEBITOS COM EXIGIBILIDADE
SUSPENSA.

Constatando-se que os débitos constantes no Termo de Indeferimento ao
Simples Nacional encontravam-se com exigibilidade suspensa, em razdo de
parcelamento efetuado, faz jus a contribuinte manter-se no regime simplificado
de tributacéo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Heitor de Souza Lima Junior - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Bianca Felicia Rothschild - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Giovana Pereira de Paiva

Leite, José Eduardo Dornelas Souza, Sergio Abelson (suplente convocado), Lucas Esteves
Borges, Bianca Felicia Rothschild e Heitor de Souza Lima Junior (Presidente). Ausente o
Conselheiro Lizandro Rodrigues de Sousa.
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 SIMPLES NACIONAL. PEDIDO DE INCLUSÃO. TERMO DE INDEFERIMENTO. PARCELAMENTO. DÉBITOS COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA.
 Constatando-se que os débitos constantes no Termo de Indeferimento ao Simples Nacional encontravam-se com exigibilidade suspensa, em razão de parcelamento efetuado, faz jus a contribuinte manter-se no regime simplificado de tributação.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Heitor de Souza Lima Junior - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Bianca Felicia Rothschild - Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Giovana Pereira de Paiva Leite, José Eduardo Dornelas Souza, Sergio Abelson (suplente convocado), Lucas Esteves Borges, Bianca Felícia Rothschild e Heitor de Souza Lima Junior (Presidente). Ausente o Conselheiro Lizandro Rodrigues de Sousa.
  Inicialmente, adota-se parte do relatório da decisão recorrida, o qual bem retrata os fatos ocorridos e os fundamentos adotados até então:
A contribuinte, acima qualificada, foi excluída do Simples Nacional com efeitos a partir de 1º de janeiro de 2015, por possuir débitos do Simples Nacional relativos aos períodos de 04/2013 a 12/2013 e 01/2014 e 02/2014, com exigibilidade não suspensa, conforme Ato Declaratório Executivo (ADE) da DRF/SBC nº 985444, de 03/09/2014, nos termos do art. 17, inciso V, da Lei Complementar nº 123/2006 (fls. 12).
Cientificada, apresentou manifestação de inconformidade em 22/10/2014 (fls. 02-03), alegando, em síntese, que efetuou em o parcelamento dos débitos indicados no Ato Declaratório Executivo e recolheu a primeira parcela, conforme documentos anexos.
Juntou cópia do pedido de parcelamento às fls. 04.

A decisão da autoridade de primeira instância julgou improcedente a defesa da contribuinte, cuja ementa encontra-se abaixo transcrita:

ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL
Ano-calendário: 2015
ATO DECLARATÓRIO DE EXCLUSÃO. DÉBITOS COM A FAZENDA PÚBLICA FEDERAL COM EXIGIBILIDADE NÃO SUSPENSA.
A empresa que possui débitos perante a Fazenda Pública Federal e não comprova que sua exigibilidade está suspensa, não pode permanecer no Simples Nacional.
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Sem Crédito em Litígio

Cientificado da decisão de primeira instancia, o contribuinte apresentou recurso voluntário, repisando os argumentos levantados em manifestação anterior, acrescentando razões para reforma na decisão recorrida.
É o relatório.
 Conselheira Bianca Felicia Rothschild, Relatora.
Recurso Voluntário 
O recurso voluntário é TEMPESTIVO e, uma vez atendidos também às demais condições de admissibilidade, merece, portanto, ser CONHECIDO.
Fatos
A Recorrente foi excluída do Simples Nacional com efeitos a partir de 1º de janeiro de 2015, por possuir débitos do Simples Nacional relativos aos períodos de 04/2013 a 12/2013 e 01/2014 e 02/2014, com exigibilidade não suspensa, conforme Ato Declaratório Executivo (ADE) da DRF/SBC nº 985444, de 03/09/2014, nos termos do art. 17, inciso V, da Lei Complementar nº 123/2006 (e-fl. 12).



Cientificada, apresentou manifestação de inconformidade alegando, em síntese, que efetuou em o parcelamento dos débitos indicados no Ato Declaratório Executivo e recolheu a primeira parcela, conforme documentos anexos.


A decisão de primeira instancia julgou improcedente a manifestação de inconformidade alegando que faltaram provas �robustas� sobre o parcelamento � vejamos (e-fl. 22): �Contudo, juntou apenas o recibo de parcelamento protocolado em 25/09/2014 (fls. 13) e o pagamento da primeira parcela de R$ 300,00 (fls. 14), sequer anexou cópia das demais parcelas, não se sabendo se o parcelamento foi processado, se está em dia, etc.� (...) �Por outro lado, a tentativa de obter nos sistemas da Receita Federal uma segunda via da certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de débitos perante a RFB/PGFN restou frustrada, pois nada consta a esse respeito, e mesmo certidão atual não foi obtida em razão de pendências da empresa.�
Admissão de nova prova
Alega a Recorrente que o procedimento administrativo de parcelamento de débitos oriundos do 'Simples Nacional' não oferece ao contribuinte no momento inicial da adesão, prova documental robusta além do mero "pedido" e documento de arrecadação (DAS, in casu) de parcela em valor invariável do montante de R$ 300,00 (trezentos reais).
Defende que tal procedimento perdura até que posteriormente, ocorra a consolidação dos débitos. De se saber também, referida 'consolidação' é ato a cargo exclusivo da administração tributária e do qual a recorrente não tem qualquer intervenção possível.
Por isso solicita a admissão de prova nesta instância administrativa e garante que hoje a recorrente tem à sua disposição os documentos de demonstração de regularidade (e efetiva quitação) que d'antes sequer tinha acesso e, por isso, exigi-los no mesmo intervalo tempestivo da impugnação ou refutá-los na instância recursal, induvidosamente feriria a ampla defesa administrativa garantida constitucionalmente.
Apesar de o contribuinte não ter anexado prova robusta quando da apresentação da manifestação, ele alega que o fez neste momento. 
Entendo que esta documentação deve ser recepcionada e analisada, pois foi atravessada aos autos para contrapor razões aduzidas no acórdão a quo, em conformidade com o art.16, §4º, �c� do Decreto n. 70.235/72:
Art. 16 (...)
(...)
§ 4º A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que:(Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)(Produção de efeito)
(...)
c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos.(Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997) (grifei)

Prova de quitação
A Recorrente anexa o 'Relatório de Situação Fiscal' emitido aos 18/04/2016 por meio do e-Cac, em que há indicação da suspensão da exigibilidade dada regularidade dos pagamentos de débitos do 'Simples Nacional' parcelados e em situação 'ativa' (e-fl. 51).

Os documentos anexados (Docs. 04 a 09 � e-fls. 54 e segs) indicam a quitação das primeiras parcelas do parcelamento. 


Por fim, anexa aos autos documentos que comprovam o pagamento das parcelas até a data do protocolo do Recurso Voluntario, tornando induvidosa a regularidade da recorrente até a citada data (18/04/2016).
Ou seja, no momento da emissão do ADE,  contribuinte possuía exigibilidade suspensa dos débitos considerados em tal ADE. Caso não houvesse adimplemento de alguma parcela do parcelamento, seria motivo então de emissão de novo ADE.
Conclusão
Desta forma, voto por CONHECER do Recurso Voluntário e no mérito DAR-LHE PROVIMENTO.
(assinado digitalmente)
Bianca Felícia Rothschild.
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Relatorio

Inicialmente, adota-se parte do relatorio da decisdo recorrida, o qual bem retrata
os fatos ocorridos e os fundamentos adotados até entéo:

A contribuinte, acima qualificada, foi excluida do Simples Nacional com efeitos
a partir de 1° de janeiro de 2015, por possuir débitos do Simples Nacional relativos aos
periodos de 04/2013 a 12/2013 e 01/2014 e 02/2014, com exigibilidade ndo suspensa,
conforme Ato Declaratorio Executivo (ADE) da DRF/SBC n° 985444, de 03/09/2014,
nos termos do art. 17, inciso V, da Lei Complementar n® 123/2006 (fls. 12).

Cientificada, apresentou manifestacdo de inconformidade em 22/10/2014 (fls.
02-03), alegando, em sintese, que efetuou em o parcelamento dos débitos indicados no
Ato Declaratério Executivo e recolheu a primeira parcela, conforme documentos
anexos.

Juntou cépia do pedido de parcelamento as fls. 04.

A decisdo da autoridade de primeira instancia julgou improcedente a defesa da
contribuinte, cuja ementa encontra-se abaixo transcrita:

ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL
Ano-calendario: 2015

ATO DECLARATORIO DE EXCLUSAO. DEBITOS COM A FAZENDA
PUBLICA FEDERAL COM EXIGIBILIDADE NAO SUSPENSA.

A empresa que possui débitos perante a Fazenda Publica Federal e ndo
comprova que sua exigibilidade estd suspensa, ndao pode permanecer no
Simples Nacional.

Manifestacdo de Inconformidade Improcedente
Sem Crédito em Litigio

Cientificado da decisdo de primeira instancia, o contribuinte apresentou recurso
voluntario, repisando os argumentos levantados em manifestacdo anterior, acrescentando razGes
para reforma na decisao recorrida.

E o relatério.

Voto

Conselheira Bianca Felicia Rothschild, Relatora.

Recurso Voluntario

O recurso voluntario ¢ TEMPESTIVO e, uma vez atendidos também as demais
condigdes de admissibilidade, merece, portanto, ser CONHECIDO.
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Fatos

A Recorrente foi excluida do Simples Nacional com efeitos a partir de 1° de
janeiro de 2015, por possuir débitos do Simples Nacional relativos aos periodos de 04/2013 a
12/2013 e 01/2014 e 02/2014, com exigibilidade ndo suspensa, conforme Ato Declaratério
Executivo (ADE) da DRF/SBC n° 985444, de 03/09/2014, nos termos do art. 17, inciso V, da Lei
Complementar n® 123/2006 (e-fl. 12).
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Cientificada, apresentou manifestacdo de inconformidade alegando, em sintese,
que efetuou em o parcelamento dos débitos indicados no Ato Declaratorio Executivo e recolheu
a primeira parcela, conforme documentos anexos.
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MINISTERIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil

CNPI: 14.394.376/0001-32

Razdo Social: SAPNET SISTEMAS E SOLUCOES INTEGRADAS LTDA ME
CPF: 286.356.968-67

Nome do Responsavel: RICARDO LEFONE DA GAMA

A pessoa juridica acima identificada, por seu representante legal, solicitou por meio do presente
pedido, em carater irrevogdvel e irretrativel, parcelamento nos termos da Resolugio CGSN n* 94,
de 29 de novembro de 2011 e da Instrugiio Normativa RFB n® i.229, de 21/12/2011.

O pedido de parcelamento implica confissdo irrevogéavel e irretrativel da totalidade dos débitos
abrangidos pelo parcelamento, existentes em nome da pessoa juridica na condigdo de contribuinte
ou responsdvel, e configura confissfio extrajudicial nos termos dos arts. 348, 353 e 354 do CPC,
sujeitando a pessoa juridica 4 aceitagfo plena e irretratdvel de todas as condigdes estabelecidas na
Instrugio Normativa RFB n® 1.229, de 21/12/2011.

Confirmagac recebida via Internet

pelo Agente Receptor SERPRO

em 26/09/2014 4s 09:17:36 (horario de Brasilia)
Recibo: 58898869893569579096098992
Certificagfo Digital: 11CB 2548 2196 7143
CPF: 286.356.968-67

Autoridade Certificadora: AC SERASA RFB v2

B taaEmpresas m

Banco Itali - Comprovante de Pagamento com cddigo de barras
0328 - DAS-SIMPLES NACIONAL
Idep_tiﬂcac&a no extrato: INT DAS 1428822279831
Dados da conta debitada:
Nome: SAPNET SIST SOL INT LTDA-ME
______ Agéncia: 7386 Conta: 10170-8
Dados do pagameénto: '

Codigo de barras: 858400000035 000003281426 730707142683 222798816060
Walor do documento: R$ 300,00

- Pagamento efetuado em sabado, domingo ou feriado, serd quitade no proximo dia dtil.
= O cliente assume total responsabilidade por eventuais danos decorrentes de inexatiddo ou
insuficiéncia nas informacgdes por ele inseridas,

Autenticagdo:
EZ23CEC855570A32B66FDS7E597C3FBEBGEDEESES

Dividas, sugestdes e reclamagdes, @ necessario, utilize o SAC [tad 0800 728 0728, tados os
dias, 24h, ou o Fale Conosco (www.itau.com.br). Se desejar a reavaliagio da solugiio
apresentada apés utilizar esses canais, recorra a Ouvideria Corporativa ltaG 0800 570 0011, dias
uteis, das 9 as 18h, Caixa Postal n® 67.600, CEP 03162-971. Deficientes auditivos ou de fala 0800
722 1722, disponivel 24hs todos os dias.

A decisdo de primeira instancia julgou improcedente a manifestacdo de
inconformidade alegando que faltaram provas “robustas” sobre o parcelamento — vejamos (e-fl.
22): “Contudo, juntou apenas o recibo de parcelamento protocolado em 25/09/2014 (fls. 13) e o
pagamento da primeira parcela de R$ 300,00 (fls. 14), sequer anexou cOpia das demais
parcelas, ndo se sabendo se o parcelamento foi processado, se esta em dia, etc.” (...) “Por outro
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lado, a tentativa de obter nos sistemas da Receita Federal uma segunda via da certiddo negativa
ou positiva com efeitos de negativa de débitos perante a RFB/PGFN restou frustrada, pois nada
consta a esse respeito, e mesmo certiddo atual ndo foi obtida em razdo de pendéncias da
empresa.”

Admisséo de nova prova

Alega a Recorrente que o procedimento administrativo de parcelamento de
débitos oriundos do 'Simples Nacional' ndo oferece ao contribuinte no momento inicial da
adesdo, prova documental robusta além do mero "pedido” e documento de arrecadacdo (DAS, in
casu) de parcela em valor invariavel do montante de R$ 300,00 (trezentos reais).

Defende que tal procedimento perdura até que posteriormente, ocorra a
consolidacdo dos debitos. De se saber também, referida 'consolidacdo’ é ato a cargo exclusivo da
administragdo tributéria e do qual a recorrente ndo tem qualquer intervencéo possivel.

Por isso solicita a admissdo de prova nesta instancia administrativa e garante que
hoje a recorrente tem a sua disposicdo os documentos de demonstracao de regularidade (e efetiva
quitacdo) que d'antes sequer tinha acesso e, por isso, exigi-los no mesmo intervalo tempestivo da
impugnacdo ou refutd-los na instancia recursal, induvidosamente feriria a ampla defesa
administrativa garantida constitucionalmente.

Apesar de o contribuinte ndo ter anexado prova robusta quando da apresentacao
da manifestacdo, ele alega que o fez neste momento.

Entendo que esta documentacdo deve ser recepcionada e analisada, pois foi
atravessada aos autos para contrapor razdes aduzidas no acérddo a quo, em conformidade com o
art.16, §4°, “c” do Decreto n. 70.235/72:

Art. 16 (...)
()

8 4° A prova documental serd apresentada na impugnacéo, precluindo o direito de o
impugnante fazé-lo em outro momento processual, a menos que:(Redacao dada pela Lei
n® 9.532, de 1997)(Producéo de efeito)

()

c) destine-se a contrapor fatos ou razdes posteriormente trazidas aos autos.(Redacéo
dada pela Lei n° 9.532, de 1997) (grifei)

Prova de quitacao

A Recorrente anexa o 'Relatorio de Situagdo Fiscal' emitido aos 18/04/2016 por
meio do e-Cac, em que h& indicagdo da suspensdo da exigibilidade dada regularidade dos
pagamentos de débitos do 'Simples Nacional' parcelados e em situacdo ‘ativa’ (e-fl. 51).
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FI. 88

°0 DRF FL 51
MINISTERIO DA FAZENDA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
PROCURADCRIA-GERAL DA FAZENDA WACTONAL

Emissdo em: 18/04/2016 08:57:32,
Por meic do a-CAC
CPF do Certificado: 161.671.198-13

Pagina 1 de 1

Relatéric de Situagdo FisgaT
CHPJ: 14.394.376 - SAPHET SISTEMAS E SOLUCOES INTEGRADAS 1TDA - ¥ DMOC. N°.. oj‘

InformagBes Cadastrais da Matriz - CNPJ: 14.394.376/0001-32
UA de Domicilio: ARF DIADEMA-EF Cédige da UA: 08,113.01

Enderego: R DOS I

5 (WL 5 JOSIZ) 44 CASR: 1;

Bairre: PIRAPORINHA
Municipic: DIADEMA
Data de Abertura da Empresa:

Situagdc no CNRJ: ATIVA

CEP: 03350-4390 uF: SF
D&/07/2011

Responsivel: 286.356,368-67 RICASDD LEFGNE DA GAMA
te da Empresa: MICRO EMFRESA

Natureza Juridica: 206-2 SOCIEDADE EMPRESASIA LIMITADA

CHAE Principal: 4751-2/01 - Comércio varedista especializade do cquipamentos e supsimentos de

informitica

opeso pa:o Simples Wacional

_Ing Buluslo

011

Socios e Administradores
CPF: 286.356.968-67
SOCTO ADMINISTRADOR
CPF: 119.449.478-17 ROSELI LEFONE

RICARDD LEFONE DA GAMA

% Capital Soclsl: 39,00

s0cI0 % Capital Secial: 1,00
Débitos/Pendéncias na Receita Federal
i\s-u:e o Relatério Complementar de Situaclo Fiscal para detalh te das pendénel igibilidad
pensas.
Exigibilidade Suspensa na Receita Federal
Parcelamentos

CRET 14.354.376/0001-32

EARCELAMENTO DD SIMPLES KACIONAL Situagde: FARCELAMENTO_DO_STMPLES NACIONAL - RTTVD

Final do Relatério

Os documentos anexados (Docs. 04 a 09 — e-fls. 54 e segs) indicam a quitagéo das
primeiras parcelas do parcelamento.

DOC. N°.

MINISTERIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil

| RECIEQ DE ADESAQ AO PARCELAMENTO DO SIMPLES NACIONAL _

Nome Empresarial: SAPNET SISTEMAS E SOLUCOES INTEGRADAS LTDA ME
ICNP.J: 14,354, 376M001-32

Relagio dos débitos parcelados

| Periodo de Apuragdo | \fenclmento_l ?«I im rod;“Proces_% Salde Devedor Ori naiT\;‘aLor Atualizado
| 052013 REREN R§ 56.25
T
082013 20082013 | R R33.297,76
, O%v203 |2vioot3 | | Rsaearss [ R§s1esss
2utizos | RS 2,847,66 _ RS 4.026,56
[zomzeos | | Rsdassms | Resessz |
[ zonwz01a | | Re 485160 RS 6.515,00 |
0/02/2014 ! | RS 1.287,91
| 0202014 e RS 264072 | msasiaz |
| osiz014 | 2010812014 RS 4.112,63 RS 5.560,36 |
2100712014 | RS 1.688.41 RS 2276,25 _1
| orraoa 2000812014 | R$ 2.880,76 RS 385642 i
osz0e - ooowmond 1Rs1esaas | Rezieaza |
| osizo1a HE =T T TrRszrrase | "Rs 2.667.95 ’1
_{&2&15 ;_ﬁ T z0manots 4 ) |"mst1ae8a | Re 147808 |

Malor total parcelado: RS 55 886,15

Mamero de parcetas: 80

Walor da primeira parcela: RS 931 44

Prazo para pagamento da primeira parcela: 19/10/2015
i

|
IMPORTANTE: A\ da parcelamento esta condici ) da primeira parcela. Caso o
‘hlmentu néo seja efetuado até a data de vencimento do DAS, o pednﬂu de parcelamento serd considerado sem efelo.

| (Canfrmagao recebida via Internat

| pelo Agente Receptor SERPRO

| fem 151002015 As 10:29:58 (horario de Brasilia).
Reclbe: 101pDUKAYMIKTNEIDSCPlaf Am
Efetuado com Cidigo de Acesso

ICPF : 266.356.968-67
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Processo n° 18186.730844/2014-27

Por fim, anexa aos autos documentos que comprovam o pagamento das parcelas
até a data do protocolo do Recurso Voluntario, tornando induvidosa a regularidade da recorrente
até a citada data (18/04/2016).

Ou seja, no momento da emissdo do ADE, contribuinte possuia exigibilidade
suspensa dos débitos considerados em tal ADE. Caso ndo houvesse adimplemento de alguma
parcela do parcelamento, seria motivo entdo de emissdo de novo ADE.

Concluséao

Desta forma, voto por CONHECER do Recurso Voluntario e no mérito DAR-
LHE PROVIMENTO.

(assinado digitalmente)
Bianca Felicia Rothschild.



